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APELAÇÃO CÍVEL Nº 5019981-42.2019.4.04.7201/SC

RELATORA: DESEMBARGADORA FEDERAL VÂNIA HACK DE ALMEIDA

APELANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS (AUTOR)

APELANTE: HAVAN LOJAS DE DEPARTAMENTOS LTDA (RÉU)
ADVOGADO: REGIANE MARIA SOPRANO MORESCO (OAB SC008009)

APELADO: TOKIO MARINE SEGURADORA S.A. (RÉU)
ADVOGADO: JESSICA DE ALMEIDA PERES MUNHOZ (OAB SC060582A)
ADVOGADO: DEBORA LEILA TRINDADE (OAB SC034689)

APELADO: OS MESMOS

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
REGRESSIVA  PROPOSTA  PELO  INSS.  ACIDENTE  DE
TRABALHO.  ARTIGO  120  DA  LEI  8.213/91.  SEGURO  DE
ACIDENTE  DO  TRABALHO  (SAT).  CONTRIBUIÇÃO  QUE
NÃO AFASTA A RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR.
NEGLIGÊNCIA  DA  EMPREGADORA.  DEVER  DE
RESSARCIR  OS  COFRES  DA  PREVIDÊNCIA  SOCIAL.
JUROS DE MORA.  TERMO INICIAL. BASE DE CÁLCULO
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. O artigo 120 da Lei 8.213/91 prevê que, "nos casos de negligência
quanto às  normas  padrão de  segurança  e  higiene  do trabalho indicados para  a
proteção individual e coletiva, a Previdência Social proporá ação regressiva contra
os responsáveis".

2.  O  fato  de  a  empresa  contribuir  para  o  Seguro  de  Acidente  do
Trabalho (SAT) não exclui sua responsabilidade em caso de acidente decorrente de
negligência no cumprimento das normas de segurança e higiene do trabalho.

3. Comprovada a negligência da empresa no tocante ao cumprimento
das  normas  de  segurança  do  trabalho,  a  pretensão  regressiva  deve  ser  julgada
procedente.

4. Os juros de mora somente devem incidir desde o evento danoso
–entendido  como o  pagamento  do benefício  pelo INSS – quando se  tratar  das
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parcelas vincendas (se houver). Quanto às parcelas vencidas, os juros de mora são
computados a partir da citação. Isso porque a pretensão é de ressarcimento, isto é,
tem índole civil, considerando-se a natureza securitária da Previdência Social. É a
partir da citação que se inicia a mora da empresa-ré, entendimento que se coaduna
com a súmula nº 204 do Superior Tribunal de Justiça.

5.  A  base  de  cálculo  dos  honorários  advocatícios,  nas  ações
regressivas, deve levar em considerar a soma das parcelas vencidas mais as doze
parcelas vincendas, na forma do artigo 85, § 9º, do Código de Processo Civil.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a
Egrégia  3ª  Turma  do  Tribunal  Regional  Federal  da  4ª  Região  decidiu,  por
unanimidade, negar provimento à apelação da Havan S/A e dar parcial provimento
à apelação do INSS para estabelecer que os juros incidirão desde o evento danoso
(isto é, desde cada pagamento) quando se tratar das parcelas vincendas (se houver)
e  consignar  que  a  base  de  cálculo  dos  honorários  corresponde  ao  valor  da
condenação acrescido de doze parcelas vincendas, nos termos do relatório, votos e
notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Porto Alegre, 20 de abril de 2022.

Documento eletrônico assinado por VÂNIA HACK DE ALMEIDA, na forma do artigo 1º, inciso III, da
Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010. A
conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico http://www.trf4.jus.br
/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador 40003164804v3 e do código
CRC 2b33d088.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): VÂNIA HACK DE ALMEIDA
Data e Hora: 24/4/2022, às 9:21:40
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